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EDITAL COMPLEMENTAR Nº 03/2025 

 
 

A Câmara Municipal de Morrinhos/GO, por meio de seu presidente Leandro Ventura Alves, no uso de suas 

atribuições legais, torna público o presente Edital Complementar com as seguintes alterações: 

 

1. Retifica o ANEXO IV – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO que compõe o Edital de Abertura, excluindo dos 

conhecimentos específicos de Direito Administrativo do cargo de Procurador Jurídico a Lei nº 8666/1993 – 

Normas para Licitações e Contratos da Administração Pública e a Lei nº 10.250/2004 – Institui a 

modalidade de licitação denominada Pregão. Dessa forma nos conhecimentos específicos de Direito 

Administrativo do cargo de Procurador Jurídico deixa de constar a seguinte redação: 

 

ONDE SE LÊ: 

 

PROCURADOR JURÍDICO 

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. 2. Controle 

Interno e Externo da Administração Pública. 3. Administração Pública: conceito, estrutura, poderes e 

deveres do administrador público. 4. Responsabilidade dos Prefeitos Municipais. 5. Administração Indireta: 

conceito; Autarquias, Associações Públicas, Empresas Públicas, Fundações Públicas e Sociedades de 

Economia Mista; Consórcio. Controle da Administração Indireta. 6. Poderes administrativos. 7. Ato 

administrativo: conceito, elementos, atributos, espécies; discricionariedade e vinculação; abuso e desvio de 

poder. Ato administrativo punitivo; Ato administrativo: anulação, revisão e revogação; controle 

jurisdicional. 8. Procedimento Administrativo: conceito, princípios, pressupostos, objetivos. 9. Contratos 

administrativos: conceito, espécies, disposições peculiares. Cláusulas necessárias. Inadimplemento. 

Rescisão. Anulação. Convênios. 10. Licitação: natureza jurídica, finalidades, espécies. Dispensa e 

Inexigibilidade. Parceria Público-Privada. 11. Serviço Público: conceito, classificação. Concessão, 

Permissão e Autorização. 12. Agentes Públicos; Servidores Públicos: conceito, categorias, direitos e 

deveres; Cargo, Emprego e Função: normas constitucionais, provimento, vacância; Responsabilidades dos 

Agentes Públicos: civil, administrativa e criminal. 13. Processo administrativo disciplinar; Regime 

Previdenciário do Servidor Público. 14. Concurso Público. 15. Bens públicos: regime jurídico e 

classificação. Formas de utilização, Concessão, Permissão e Autorização de Uso; Desafetação e Alienação. 

Desapropriação: conceito. Desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse social. 

Indenização. Desapropriação Indireta; Limitações administrativas; Função social da propriedade. 16. 

Responsabilidade Extracontratual do Estado; Responsabilidade pelos atos danosos praticados pelos agentes 

públicos; Responsabilidade pela omissão ou deficiência de serviço; Excludentes de responsabilidade; 

Responsabilidade Civil Pessoal dos Agentes Públicos. 17. Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 

8.429/92). 18. Tombamento; Agências Reguladoras; Autarquias especiais; Fundações; Terceirização do 

serviço público; Ato Administrativo: Anulação, Revisão, Revogação e Convalidação; Lei nº 8666/1993 – 

Normas para Licitações e Contratos da Administração Pública; Lei nº 10.250/2004 – Institui a modalidade 

de licitação denominada Pregão; Lei nº 13.019/2014 – Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil; Sistema de Registro de Preços; Lei 

12.462/11 – Dispõe sobre o Regime Diferenciado de Contratação (RDC). 
 

 

LEIA-SE: 

 

PROCURADOR JURÍDICO 

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. 2. Controle 

Interno e Externo da Administração Pública. 3. Administração Pública: conceito, estrutura, poderes e 

deveres do administrador público. 4. Responsabilidade dos Prefeitos Municipais. 5. Administração Indireta: 

conceito; Autarquias, Associações Públicas, Empresas Públicas, Fundações Públicas e Sociedades de 

Economia Mista; Consórcio. Controle da Administração Indireta. 6. Poderes administrativos. 7. Ato 

administrativo: conceito, elementos, atributos, espécies; discricionariedade e vinculação; abuso e desvio de 

poder. Ato administrativo punitivo; Ato administrativo: anulação, revisão e revogação; controle 
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jurisdicional. 8. Procedimento Administrativo: conceito, princípios, pressupostos, objetivos. 9. Contratos 

administrativos: conceito, espécies, disposições peculiares. Cláusulas necessárias. Inadimplemento. 

Rescisão. Anulação. Convênios. 10. Licitação: natureza jurídica, finalidades, espécies. Dispensa e 

Inexigibilidade. Parceria Público-Privada. 11. Serviço Público: conceito, classificação. Concessão, 

Permissão e Autorização. 12. Agentes Públicos; Servidores Públicos: conceito, categorias, direitos e 

deveres; Cargo, Emprego e Função: normas constitucionais, provimento, vacância; Responsabilidades dos 

Agentes Públicos: civil, administrativa e criminal. 13. Processo administrativo disciplinar; Regime 

Previdenciário do Servidor Público. 14. Concurso Público. 15. Bens públicos: regime jurídico e 

classificação. Formas de utilização, Concessão, Permissão e Autorização de Uso; Desafetação e Alienação. 

Desapropriação: conceito. Desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse social. 

Indenização. Desapropriação Indireta; Limitações administrativas; Função social da propriedade. 16. 

Responsabilidade Extracontratual do Estado; Responsabilidade pelos atos danosos praticados pelos agentes 

públicos; Responsabilidade pela omissão ou deficiência de serviço; Excludentes de responsabilidade; 

Responsabilidade Civil Pessoal dos Agentes Públicos. 17. Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 

8.429/92). 18. Tombamento; Agências Reguladoras; Autarquias especiais; Fundações; Terceirização do 

serviço público; Ato Administrativo: Anulação, Revisão, Revogação e Convalidação; Lei nº 13.019/2014 – 

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade 

Civil; Sistema de Registro de Preços; Lei 12.462/11 – Dispõe sobre o Regime Diferenciado de Contratação 

(RDC). 
 

Os demais itens do edital permanecem inalterados. 

 

Morrinhos, 20 de fevereiro de 2025. 

 

 

Leandro Ventura Alves 

Presidente da Câmara Municipal de Morrinhos/GO 


